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Audição de Fabrício Mesquita, primeiro subscritor da Petição n.º 157/XVI/1.ª – 

Proposta de Alteração à Lei da Nacionalidade Portuguesa, para Substituição do 

Critério Único de Residência pelo Alternativo de Domínio da Língua Portuguesa 

para Descendentes de Judeus Sefarditas 

(por videoconferência) 

Relator: Deputado Pedro Delgado Alves (PS) 

 

 

Súmula 

 

No dia 15 de outubro de 2025, às 14 horas, teve lugar, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, a audição, por videoconferência, dos primeiros subscritores da petição 

identificada em epígrafe – Fabrício Mesquita e Diego Mayer -, nos termos do disposto 

no n.º 1 do artigo 21.º da Lei de Exercício do Direito de Petição. 

Estavam presentes a Senhora Deputada Nuna Menezes (PSD), na qualidade de 

Coordenadora do Grupo de Trabalho – Audições de Peticionários e Audiências, o 

Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS), Relator da petição, a Senhora e os 

Senhores Deputados Ricardo Lopes Reis (CH), Eva Cruzeiro (PS), Rui Rocha (IL) e 

João Pinho de Almeida (CDS-PP). 

A Senhora Coordenadora do GT deu a palavra ao primeiro peticionário para a 

explicitação do objeto da petição. 

Na sua intervenção inicial, o primeiro subscritor da petição, Fabrício Mesquita, fez a 

leitura de um documento preparado para o efeito, com o seguinte teor: 

«“A língua portuguesa é a minha pátria.” — Fernando Pessoa 

Senhora Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

Começo com estas palavras de Fernando Pessoa porque nelas se resume, de forma 

perfeita, o espírito que anima esta proposta de lei. 

A língua portuguesa é mais do que um instrumento de comunicação — é um espaço 

de identidade, de memória e de pertença. 

E é a partir dessa convicção que apresentamos a presente iniciativa legislativa: 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34203
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159569
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fLQprsSEWTf3AJ2sE8La1JnXfQhGSEltfO%252bRTPtejn3UfFSCBhVPjPNjHwRInTpmdbvtY6EaMZFNma6WjjRUnRE7AzfkgN%252bkhmxDG5c3Al%252bVqWHi2u8XuGoUCQIucDIX8vqKBmQz16smoLoNRjymn05z448w1JwKDytRJx5ewEyFxjryF%252boMUN0Spk8dxq5D44scmVAFEKyjMsMJxn0lGUtb9C9jEZQN%252fEXn4xqOeRXdF24q%252fVkMmAolvlMOhBKMG4xYKGwAI%252f8e1nf9KUupoPQzfSRvbgFE5IHDU27nrxXqZuNyrBhqOOyTQRH71nOwsEoAXi3yCeeVqWv1BasdhD5xxuXOJI5Y3Sj0ad6IY5%252b0C%252fmPhCbEaTnJeLnuhO7bbYyoT9eWPw0uL24T6agGnBjEwtnPNma2kB1FIvtNF6JpMrL5v%252fD5aLLH2NH7hYsb&fich=b4123168-b5d8-4f45-95c1-52e9d60961c9.pdf&Inline=true~
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aperfeiçoar, e não eliminar, o regime de naturalização dos descendentes de judeus 

sefarditas portugueses. 

 

I. Um gesto de reparação e de memória 

Em 2013, com a aprovação da Lei Orgânica n.º 43/2013, de 3 de julho, Portugal deu 

um passo de rara nobreza histórica: reconhecer, por via do direito da nacionalidade, a 

herança dos descendentes dos judeus sefarditas expulsos de Portugal no século XV. 

Com o Decreto-Lei n.º 30-A/2015, de 27 de fevereiro, essa medida ganhou aplicação 

prática, permitindo a milhares de famílias reencontrar, através da lei, o país que a 

história lhes tinha negado. 

Foi uma decisão transversal, que uniu esta Assembleia na compreensão de que o 

direito pode e deve ser instrumento de reconciliação moral. 

Portugal, ao acolher os descendentes dos que foram injustamente perseguidos, 

reafirmou-se como uma Nação de memória e de consciência. 

Intervenções e argumentos no debate original 

• No debate da aprovação em 2013, houve consenso entre partidos como PS, 

CDS-PP, PSD, etc., de que se tratava de uma reparação histórica. Destacou-

se o dever moral do Estado português de reconhecer aqueles que foram 

expulsos ou perseguidos como consequência da Inquisição.  

• Expressões usadas no parlamento: “promoção do retorno a Portugal dos 

descendentes dos judeus expulsos ou perseguidos” (Simões Ribeiro, PSD); 

votos de que “a planta do pé dos judeus” que têm raízes em Portugal “aqui 

ache descanso” (Maria de Belém, PS).  

• Também no Parlamento, houve vozes enfatizando a necessidade de critérios 

objetivos de ligação, de modo a evitar subjetividades ou falsas alegações de 

ascendência ou de pertença a comunidades sefarditas. Instituir comissão 

avaliadora é um desses mecanismos já adoptados. 

 

 

II. O tempo dos desafios e das distorções 

Sabemos, contudo, que nenhuma lei é perfeita. 

Nos últimos anos surgiram denúncias de abusos, intermediações indevidas e 

processos sem verdadeiro vínculo cultural. 

E perante isso, há hoje em debate duas posições: 

• uma que propõe a extinção pura e simples do regime dos sefarditas; 
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• e outra — a nossa — que propõe o seu aperfeiçoamento, preservando o 

que tem de nobre e corrigindo o que tem de falível. 

Esta proposta rejeita o esquecimento. 

Entendemos que o problema não é o princípio da lei, mas a forma como ela tem 

sido aplicada. 

E que a resposta ética e política deve ser melhorar o regime, não apagar o gesto 

histórico que ele representa. 

 

III. A língua como critério alternativo de pertença 

Propomos, por isso, que o atual requisito de residência legal em território 

português possa ser substituído, de forma alternativa, pelo critério de domínio 

comprovado da língua portuguesa. 

Esta alteração simples tem um significado profundo: 

reconhece que a verdadeira integração cultural não se mede em anos de 

residência, mas na partilha viva da língua e da cultura portuguesas. 

Porque quem fala português, quem o estuda e o transmite aos seus filhos, demonstra 

querer ser português de alma e não apenas de papel. 

 

IV. A língua como herança viva da cultura sefardita 

Os judeus sefarditas expulsos de Portugal em 1496 levaram consigo não apenas a fé 

e os apelidos, mas também a língua portuguesa arcaica. 

Durante séculos, essa língua — transformada em variantes como o ladino ou judeu-

português — foi o elo de ligação à pátria perdida. 

Nos cânticos, nas bênçãos e nas histórias transmitidas de geração em geração, a 

língua manteve viva a lembrança de Portugal. 

Por isso, propor o domínio da língua portuguesa como critério de nacionalidade não é 

um gesto burocrático — é um ato de coerência histórica e de reconhecimento 

cultural. 

O sefardita que fala português reencontra-se com o seu próprio passado e 

restabelece, pela palavra, o vínculo que o tempo e a perseguição tentaram quebrar. 

 

V. A língua e a cultura: uma unidade inseparável 

A língua portuguesa é o veículo da nossa cultura, da nossa literatura, da nossa 

espiritualidade. 

É através dela que se transmitem os valores do humanismo, da tolerância e da 
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memória que marcam a civilização portuguesa. 

Ao longo dos séculos, os sefarditas contribuíram para essa cultura — nas letras, no 

comércio, na diplomacia, na ciência — e muitos dos seus descendentes continuam a 

reconhecer em Portugal a sua raiz simbólica. 

Permitir que o domínio da língua portuguesa como critério alternativo ao requisito de 

residência é, pois, tornar a lei mais justa e mais fiel ao seu espírito original. 

É passar do formalismo administrativo à verdadeira integração cultural. 

 

VI. Fundamentação constitucional 

Senhoras e Senhores Deputados, 

A Constituição da República Portuguesa, no artigo 9.º, alínea f), consagra como 

tarefa fundamental do Estado “proteger e valorizar a língua portuguesa”. 

E no artigo 13.º, impõe o princípio da igualdade, vedando discriminações arbitrárias. 

O que esta proposta faz é concretizar esses mandamentos constitucionais: 

valoriza a língua como expressão de identidade e assegura tratamento justo aos 

descendentes que, embora longe geograficamente, vivem culturalmente dentro de 

Portugal. 

Argumentos jurídicos e constitucionais 

1. Conformidade com a Constituição 

o Artigo 13.º: princípio da igualdade. Impedir descendentes sefarditas que 

vivem no Brasil ou noutros países da lusofonia de aceder à 

nacionalidade apenas por não poderem residir três anos em Portugal 

seria discriminatório. 

o Artigo 9.º, alínea f), da CRP: cabe ao Estado português proteger e 

valorizar a língua portuguesa como expressão de identidade comum. 

2. Integração e comunidade 

o O domínio da língua reforça a integração cultural e social, distinguindo 

quem busca a nacionalidade por pertença real de quem procura apenas 

vantagens formais. 

3. Reparação histórica justa 

o Os sefarditas da diáspora, incluindo os do Brasil, mantêm tradições, 

memórias familiares, práticas culturais e muitas vezes até expressões 

do português arcaico ou do ladino. Reconhecer a língua como critério é 

reconhecer esse legado. 
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VII. O histórico das ações do Estado português 

Portugal tem vindo, ao longo das últimas décadas, a trilhar um caminho de 

reconhecimento e aproximação à comunidade sefardita: 

• Em 1996, nas comemorações dos 500 anos do Édito de Expulsão, o Estado 

português reconheceu oficialmente o erro histórico cometido e prestou 

homenagem às vítimas. 

• Em 2013, a Assembleia aprovou por ampla maioria a lei que reconheceu o 

direito à nacionalidade dos seus descendentes. 

• Em 2015, o Governo regulamentou o processo, permitindo o acesso efetivo a 

esse direito. 

• Desde então, milhares de famílias, incluindo muitas de países lusófonos, 

reencontraram em Portugal a sua origem e a sua identidade. 

Esta proposta dá continuidade coerente a esse percurso. 

Não o interrompe. 

Não o apaga. 

Aperfeiçoa-o, tornando-o mais autêntico e mais fiel à história. 

 

VIII. A língua como reencontro de Portugal com o mundo 

Portugal sempre se afirmou no mundo pela sua língua. 

Da Galiza ao Brasil, de Goa a Timor, de Cabo Verde a Macau, a língua portuguesa é 

o território simbólico de uma nação plural e aberta. 

Ao reconhecer o domínio da língua como critério de nacionalidade, reafirmamos 

Portugal como centro moral e cultural da Lusofonia. 

O descendente de sefardita que fala português está, simbolicamente, a regressar a 

casa pela palavra. 

Está a dizer — e a viver — que a pátria também se faz de memória, de cultura e de 

idioma. 

 

IX. Conclusão 

Senhoras e Senhores Deputados, 

Não desconhecemos que houve casos de abuso. 

Mas a resposta aos abusos não pode ser a destruição do bem que a lei 

representa. 

Extinguir este regime seria negar a dimensão ética que presidiu à sua criação. 



 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

6 

 

A solução está em aperfeiçoar, reforçar e moralizar o regime, não em extingui-lo. 

E o caminho para isso é claro: tornar a língua portuguesa um critério alternativo e 

legítimo de pertença. 

Porque a língua é o sangue invisível da cultura, o fio que une os que partiram aos 

que ficaram. 

E quem a fala, quem a aprende, quem a ama — demonstra, por atos e não por 

palavras, o desejo de pertencer a Portugal. 

Por tudo isto, Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, 

peço que esta proposta seja acolhida não apenas como uma norma jurídica, 

mas como um gesto de fidelidade à nossa história, à nossa língua e ao nosso dever de 

memória. 

Muito obrigado.»  

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) abriu, na qualidade de Relator da 

petição, o período destinado às intervenções dos Grupos Parlamentares, começando 

por agradecer a disponibilidade e a oportunidade para a troca de impressões. 

Recordou que o regime jurídico em causa nascera em 2013, e opinou que algumas 

das afirmações dos subscritores lhe pareciam deslocadas no tempo e no contexto da 

revisão da nacionalidade. Por um lado, por discordar da nota de que a avaliação do 

domínio de língua portuguesa, que constitui um critério objetivo e verificável, 

proporciona maior clareza jurídica e previsibilidade no processo de aquisição da 

nacionalidade, quando comparado com o da residência, considerando que é mesmo o 

inverso, ou seja, a residência enquanto demonstração de um laço de efetividade é que 

é um bom e mais rigoroso elemento. Por outro, porque muitos dos aspetos referidos, 

designadamente que a língua pode ser um veículo de projeção da cultura e de viver 

culturalmente dentro de Portugal, até pode ser verdade para quem fala português de 

forma familiar, tradicional, como português nativo, mas o português aprende-se para 

adquirir um nível de proficiência suficiente, num processo que pode demorar dois, três 

anos e não traduz necessariamente aquilo que é o caminho no sentido da efetividade 

destes laços. Acrescentou que este regime jurídico, do qual fora um dos subscritores, 

era agora objeto de uma proposta de revogação por parte do Governo, como em 

anteriores momentos, em debate que até dividira o seu grupo parlamentar, mas em 

que se chegara a uma solução equilibrada, no sentido de se assumir que o princípio 

da reparação histórica pode ter uma dimensão mais intensa num primeiro momento, 
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que ocorrera de 2013 até ao momento presente, mas que depois justificara manter 

algum nexo de reparação, ou seja, conservar um critério na lei, que, não sendo critério 

único, reconheça a pertença a descendentes de comunidades sefarditas de um critério 

que os trate diferenciadamente, de forma mais favorável, mas sem prescindir da 

efetividade do vínculo, o qual não se verificava em muitos casos. Defendeu que essa 

solução, que era a atual, parecia bastante equilibrada, discordando da opção do 

Governo de o revogar. Considerou que o cidadão ter de fazer a demonstração 

documental e a certificação de que é descendente de uma comunidade de judeus 

sefarditas, para além de tem de ter dois anos de residência, o que é aliás um período 

menor do que aquilo que é exigido para a naturalização em geral, constituía um 

regime razoavelmente equilibrado. 

Lembrou que a Lei da Nacionalidade dava resposta a outras preocupações que não 

apenas a de fazer a reparação histórica, mas defendeu que poderia continuar a fazê-

lo, o que tinha acontecido de forma muito intensa, com muitos milhares de pessoas a 

iniciarem o processo. Considerou que a língua por si só, como critério único, que era 

na prática quase aquilo a que o regime ficaria reduzido, não é um requisito 

suficientemente forte para assegurar essa ligação intensa ao território nacional. 

Acrescentou que, no limite, isso levaria a que se a língua fosse sempre critério, que 

permitiria que qualquer cidadão da CPLP alegasse a titularidade e o conhecimento da 

língua portuguesa e só por si, e seguramente em alguns casos, esses laços haviam 

trazido cidadãos nacionais mais recentes do que muitas das pessoas da CPLP. 

Assinalou que, de acordo com o princípio da igualdade, estava efetivamente em causa 

um tratamento diferenciado de situações diferenciadas: ainda hoje há pessoas que 

nasceram em território nacional, descendentes de pessoas que em tempos foram 

portuguesas e que ainda enfrentam grandes dificuldades em obter o reconhecimento 

da nacionalidade. Concluiu que importava que a AR fosse justa no exercício completo 

que fazia e, portanto, sem embargo de ter a maior das simpatias por este regime, 

desde a sua fundação e mesmo até no momento em que se suscitara a sua 

revogação, fora possível conservar um regime equilibrado. Comentou que petição teria 

porventura nascido num momento em que não estava em cima da mesa até a 

revogação completa do regime, e em que considerava não haver adesão para uma 

modificação tão estrutural do critério, mas sim para se poder conservar um regime que 

dê algumas garantias e alguns elementos de segurança jurídica, evitando também o 

da fraude ou do abuso. Defendeu que não se deve legislar ou eliminar regimes 
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jurídicos porque eles foram objeto de fraude ou de abuso, mas deve-se melhorar e 

fechar as portas onde a fraude ou o abuso pode existir, razão pela qual, aliás, até se 

criou uma forma, embora não implementada porque o Governo ainda não 

regulamentou a última alteração da Lei de Nacionalidade, mas até ter uma comissão 

que tenha uma composição pluridisciplinar, que tenha não só representantes das 

comunidades, especialistas em genealogia, representantes do IRN, que possam dar a 

certeza dos certificados de ascendência. Portanto, já passou uma década desde que 

este regime entrou em vigor, um regime que efetivamente restaurou um conjunto muito 

significativo de laços, restaurou-os para aquelas pessoas que nesta década foram 

aqueles que manifestaram a sua vontade, o seu interesse, e formularam os 

requerimentos, mas de facto pode conservar-se o princípio de reparação, mas ele não 

pode continuar desligado do resto da lei da nacionalidade tal como a encontramos e, 

portanto, o seu GP, constatando tratar-se de um dos vários equilíbrios difíceis de 

encontrar na lei da nacionalidade, continuava a defender o modelo atual que 

considerava mais garantístico para os requerentes, porque nem sequer teria de se 

preocupar com o teste da língua, uma vez que a demonstração da residência, laço de 

efetiva ligação ao território nacional, a que se junta a certificação da ascendência.  

Sintetizou a sua posição lembrando que o momento em que se estava a discutir e os 

termos em que se estava a discutir a lei da nacionalidade vão num sentido de uma 

maior equiparação entre fórmulas de naturalização. 

 

O Senhor Deputado Ricardo Lopes Reis (CH), começou por agradecer a petição, 

declarando ter tendência para concordar com as palavras do Relator, 

designadamente, no que toca à questão da língua, lembrando os  países da CPLP 

com a sua ligação efetiva, do ponto de vista linguístico, cultural, porventura muito 

maior do que muitas das pessoas descendentes de sefarditas, que acabaram por 

perder tal ligação, uma vez que a sua era muito, muito anterior, remontando a séculos 

e séculos, se calhar hoje de total distanciamento daquilo que é a pátria portuguesa.  

Observou que, tanto quanto pudera inteirar-se, a ideia na génese deste regime fora a 

de que fosse algo temporário, com um objetivo de reparação para uma situação que 

tinha ocorrido séculos antes, mas que acabasse por ter fim, voltando a ser alinhada 

com as restantes especificidades do acesso à nacionalidade. Recordou que, neste 

momento específico do debate sobre a lei, não só não faria sentido uma revisão no 

sentido proposto, como não se justificaria desligar ou afastar a própria questão da 
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residência, que é um laço de efetividade com a pátria, podendo, contudo, vir a ser 

tema de discussão mais aprofundada. Assinalou qu o seu GP acreditava dever haver 

um acesso mais uniforme e não tão ligado a regimes especiais como este, que 

acabara por já perder um pouco do seu sentido original. 

 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) começou por salientar que o espírito e a prática 

democrática se enriquecem com o instituto da petição, e manifestou a simpatia do seu 

GP pela circunstância histórica que justificou o regime especial, mas manifestou a sua 

concordância com a posição do Relator, que sumariou os pontos essenciais em causa, 

reforçando alguns deles: o de que a legislação que fora em determinada altura 

adotada tinha uma intenção de reparação e que, por natureza, aquilo que tem 

natureza ou  intenção reparatória é algo excecional do ponto de vista do regime e do 

ponto de vista da sua permanência ou não. Manifestou entender esse desejo de 

reparação como fundamentado, mas ao mesmo tempo como justificando pela própria 

natureza da reparação um regime limitado no tempo e um regime cuja excecionalidade 

não se deveria prolongar a partir de certa altura. No que diz respeito ao idioma como 

sendo um critério essencial, defendeu ser um indicador importante em termos da 

nacionalidade em geral, mas que deve ser tido em conta no contexto de outros 

indicadores, de um conjunto de indicadores que apontam para a justificação da 

pretensão de aquisição da nacionalidade, um dos quais muito importante também e 

provavelmente de intensidade superior, a própria residência no território, a ligação ao 

território.  

Nesse sentido, subscreveu a ideia de que o regime foi pertinente num determinado 

momento, mas pela sua própria excecionalidade é tempo de adotar outro tipo de 

abordagem, não se justificando esse tratamento excecional, porque, para além disso, 

há outras pessoas que pertencem a outras comunidades, nomeadamente à CPLP, 

cuja ligação hoje em dia provavelmente tem uma intensidade superior e que estão 

sujeitos, até no âmbito da discussão em curso neste momento, a um período 

prolongado, tendo como critério também o idioma, mas não deixa de ter como 

requisito uma residência e uma permanência em território nacional prolongada no 

tempo e exigente do ponto de vista dos critérios que serão aplicados. E, portanto, com 

toda a simpatia pela circunstância histórica, manifestou a sua posição relativamente à 

petição.  
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O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) cumprimentou os 

peticionários e declarou rever-se muito na intervenção do Relator e na sua síntese. 

Lembrou que também estivera no tempo originário desse regime, cuja ideia principal 

era de uma reparação histórica, partilhada na altura pelos grupos parlamentares do PS 

e do CDS-PP, depois alargada, mas de uma reparação histórica que, apesar de não 

ter à partida uma ideia de limitação no tempo, estaria seguramente imbuída da ideia 

de que teria pelo menos um fluxo maior durante um determinado período de tempo, 

que depois se esbateria, e que era normal que assim fosse, depois de se abrir esse 

período, o que também era a experiência de outros países, quer em questões 

parecidas, quer noutras diferentes, com comunidades totalmente diferentes, mas que 

também tinham tido processos deste género. 

Defendeu que, havendo uma revisão da lei da nacionalidade, que assumidamente 

reforça os critérios de exigência para acesso à nacionalidade, estavam a ser 

revisitadas as regras e revisitadas as exceções. Assinalou haver uma intenção clara 

de restringir critérios e de restringir também possibilidades e entendeu-se que estava 

cumprida, relativamente a esta matéria, a função da regra especial, não excluindo os 

judeus sefarditas da regra geral e, portanto, designadamente da regra geral que já 

existia e que tem que ver com os antepassados portugueses e com a possibilidade de 

aceder à nacionalidade. Declarou que a questão da valorização da língua não fazia 

com que pudesse ser valorizada unicamente, até porque felizmente exsite uma 

comunidade de língua portuguesa que é pluricontinental, plurinacional, tem muitas 

nacionalidades, países e nós não podemos fazer da língua o critério da nacionalidade 

porque a língua é partilhada por várias nacionalidades e por muita gente que não é 

nacional de países de língua oficial portuguesa, embora fale o português. E, portanto, 

não pode ser o critério principal, embora seja um critério muito importante.  

 

No final, interveio Diego Mayer, também peticionário, para relembrar que o regime 

para os descendentes de sefarditas de origem portuguesa nascera com a ideia de 

uma reparação histórica, de reintegração jurídica e política na comunidade nacional 

sem exigir o retorno físico a Portugal.  

Recordou que a exposição de motivo da iniciativa que dera origem ao regime afirmava 

permitir o direito ao retorno mediante a aquisição da nacionalidade por naturalização. 
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Lembrou que, contudo, a alteração mais recente deslocara o centro da gravidade para 

a residência legal como critério único de ligação efetiva, contrariando a génese do 

regime e afastando do que verdadeiramente mede a pertença cultural e cívica, que 

considerava ser a língua, a qual permite a compreensão de direitos de deveres e a 

adesão aos princípios do Estado de direito democrático.  

Do ponto de vista constitucional e de política legislativa, invocou o princípio da 

proporcionalidade e da adequação para defender que a residência mede a presença 

física dos requerentes, mas não a pertença cultural, ao contrário da língua que, 

associada a uma verificação de civismo, de idoneidade, é um indício nuclear de 

ligação efetiva e se alinha com a intenção reparatória do regime. Invocou também o 

princípio da igualdade e da não discriminação, considerando que exigir a residência 

como um filtro absoluto penaliza desproporcionalmente quem, por razões económicas, 

familiares, de saúde, mobilidade, não pode deslocar a sua residência para Portugal, 

grupos que a Constituição manda proteger e não excluir. Lembrou ainda os princípios 

da proteção da confiança e da segurança jurídica, para indicar que a mudança abrupta 

no critério que houve recentemente frustrara as expectativas legítimas de milhares de 

requerentes de processos pendentes (tal como haviam alertado os quatro votos 

vencidos no controlo preventivo do Tribunal Constitucional). Considerou dever 

transições normativas mais previsíveis e não frustratórias em alterações de regimes 

com um forte impacto em situações em curso e defendeu que tornar a residência legal 

o requisito singular para muitos descendentes se revelava inexequível por viverem em 

países de cuja vinda para Portugal se dependia de vistos, custos, prazos 

incompatíveis com a natureza reparatória e cultural do regime. Defendeu que, pelo 

contrário, a língua oferece um padrão objetivo, mensurável e fiscalizável, já 

reconhecido no ordenamento na naturalização comum ou em regimes especiais, como 

o chamado regime dos “netos de portugueses”. Assim, defendeu não fazer sentido 

que o regime especial de matriz cultural e reparatória exija residência e não valorize a 

língua, o civismo e a idoneidade como via suficiente, tal como noutros ordenamentos 

europeus, associando-se a genealogia sujeita a certificação como um mecanismo 

contra os abusos. Sublinhou que a petição visava conferir a possibilidade de opção 

entre o atual critério único de residência e o critério alternativo de domínio da língua 

portuguesa, acompanhado de uma declaração de adesão aos princípios do Estado de 

Direito e de conhecimentos básicos sobre direitos e deveres de organização política, 
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para os processos pendentes, preservando assim os atos praticados e as expectativas 

legítimas.  

Subsidiariamente, caso o entendimento for no sentido da revogação do regime, 

solicitou que se assegure um período transitório, não frustratório, reenquadrado à luz 

da nossa Constituição.  

Concluiu defendendo que a língua portuguesa é o maior vínculo que pode existir, 

porque é a porta de entrada na cidadania, serve como uma ponte para a integração 

cívica, mais do que a residência, muitas vezes em guetos. 

Lembrou que Portugal se orgulhava de levar a língua aos quatro cantos do mundo, 

então deveria ser promovida, incentivada e exigida, tal como o Governo pretendia 

agora impor a todos os requerentes no âmbito da revisão da Lei, sem se perder a 

essência deste regime que continuava a ser o direito ao retorno após a aquisição da 

nacionalidade, não a obrigação de voltar para se poder adquirir a nacionalidade, mas a 

oportunidade do retorno. 

 

A Senhora Coordenadora do Grupo de Trabalho agradeceu a disponibilidade dos 

cidadãos subscritores e deu por encerrada a audição.   

 

A reunião, que foi transmitida pelo Canal Parlamento, terminou às 14h45. 

https://canal.parlamento.pt/cid/8796/audicao-de-peticinarios

